
AÇÕES CIVIS PÚBLICAS MOVIDAS PELO CRTR DA 16ª REGIÃO (PB) 

 

 

PROCESSO RÉU PEDIDO SITUAÇÃO 

0804215-
78.2019.4.05.8201 

(ACP) 

Esperança A) Piso Salarial; b) 
Adicional de insalubridade 

Petição inicial indeferida. 
Trânsito em julgado 

(intimação da sentença 
em 30/01)* 

0804212-
26.2019.4.05.8201 

(ACP) 

Soledade A) Piso Salarial; b) 
Adicional de insalubridade 

Petição inicial indeferida. 
Trânsito em julgado 

(intimação da sentença 
em 29/01)* 

0800402-
37.2019.4.05.8203 

(ACP) 

Serra Branca A) Piso Salarial; b) 
Adicional de insalubridade 

Extinto por litispendência 
em relação ao processo 

0800139-
10.2016.4.05.8203. 

0802236-
81.2019.4.05.8201 

(ACP) 
 

Cuité A) Piso Salarial; b) 
Adicional de insalubridade 

Extinto sem resolução de 
mérito. Transitado em 
julgado (intimação em 

19/08/19) 

0807078-
10.2019.4.05.8200 

(ACP) 

Estado da 
Paraíba 

Entrega de dosímetros Petição inicial indeferida. 
Trânsito em julgado 

(intimação da sentença 
em 30/01)* 

0806096-
24.2018.4.05.8202 

(MS) 

Conceição A) Piso Salarial; b) 
Adicional de insalubridade; 
C) 20 horas semanais; D) 

20 dias de férias 

Extinto sem resolução de 
mérito. Apelado pelo 

município réu. Intimação 
para contrarrazões em 

25/12/19 

0800148-
65.2022.4.05.8201 

Areia Retificado o edital do 
concurso público 

mencionado, de modo que 
sejam 

respeitados, em relação 
aos profissionais Técnicos 

em 
Radiologia: a) o piso 
salarial nacional dos 

técnicos em 
radiologia, com base de 

cálculo no valor de 
R$ R$ 2.498,25 

b) o pagamento do 
adicional de insalubridade 

de 40% 

Juíz de primeiro grau 
concedeu tutela 

antecipada. Citação do 
município 



sobre a remuneração; c) a 
carga horária semanal de 

24 
horas semanais 

0801149-
19.2021.4.05.8202 

Sousa retificado o edital do 
concurso público 

mencionado, de modo que 
sejam 

respeitados, em relação 
aos profissionais Técnicos 

em 
Radiologia: a) o piso 
salarial nacional dos 

técnicos em 
radiologia, com base de 

cálculo no valor de 
R$ R$ 2.498,25 

b) o pagamento do 
adicional de insalubridade 

de 40% 
sobre a remuneração; c) a 
carga horária semanal de 

24 
horas semanais 

Concedida a liminar.  

0804161-
23.2016.4.05.8200 

Estado da PB reformar o piso salarial nos 
termos acima 

indicados qual seja a 
quantia de R$ 2.145,36 

(dois mil, 
cento e quarenta e cinco 

reais e trinta e seis 
centavos) 

incluído o adicional de 
insalubridade, a redução da 

carga 
horária para 24 horas 

semanais, bem como o 
acréscimo 

das férias semestrais de 20 
(vinte) dias com o terço 
constitucional nos dois 

períodos de gozo 

Recurso ao STJ e STF. 
Processo no STJ 

0801401-
90.2019.4.05.8202 

Piancó/PB reformar o piso salarial nos 
termos acima indicados 

qual seja a 
quantia de R$ 3.208,04 
(três mil, duzentos e oito 

reais e quatro 
centavos), incluído o 

adicional de insalubridade 
para todos os 

Extinto por litispendência 
(duplicidade de 

processos) 



técnicos em radiologia 
vinculados ao Município de 

Piancó/PB 

0801400-
08.2019.4.05.8202 

Catolé do 
Rocha 

reformar o piso salarial nos 
termos acima indicados 

qual seja a 
quantia de R$ 3.208,04 
(três mil, duzentos e oito 

reais e quatro 
centavos), incluído o 

adicional de insalubridade 

Extinto por litispendência 
(duplicidade de 

processos) 

0801395-
83.2019.4.05.8202 

MUNICIPIO 
DE BOM 
SUCESSO 

reformar o piso salarial nos 
termos acima indicados 

qual seja a 
quantia de R$ 3.208,04 
(três mil, duzentos e oito 

reais e quatro 
centavos), incluído o 

adicional de insalubridade 

Apelação interposta para 
o TRF5. 

0800137-
40.2016.4.05.8203 

Monteiro/PB Reformar o piso salarial nos 
termos acima indicados 
qual seja a quantia de 

R$ 2.145,36 (dois 
mil, cento e quarenta e 

cinco reais e trinta e seis 
centavos) incluído 

o adicional de 
insalubridade, a redução da 

carga horária para 24 
horas semanais, bem como 

o acréscimo das férias 
semestrais de 20 

(vinte) dias 

STJ não reconheceu a 
legitimidade. Trânsito em 

Julgado em 24/09/19 

0804213-
11.2019.4.05.8201 

Boqueirão/PB reformar o piso salarial nos 
termos acima indicados 

qual seja a 
quantia de R$ 3.208,04 
(três mil, duzentos e oito 

reais e quatro 
centavos), incluído o 

adicional de insalubridade 

Prazo aberto para recurso 
no TRF5. 

0804211-
41.2019.4.05.8201 

Pedra 
Lavada/PB 

reformar o piso salarial nos 
termos acima indicados 

qual seja a 
quantia de R$ 3.208,04 
(três mil, duzentos e oito 

reais e quatro 
centavos), incluído o 

adicional de insalubridade 

Recursos para o STF e 
STJ 



0800744-
45.2019.4.05.8204 

Bananeiras/P
B 

reformar o piso salarial nos 
termos acima indicados 

qual seja a 
quantia de R$ 3.208,04 
(três mil, duzentos e oito 

reais e quatro 
centavos), incluído o 

adicional de insalubridade 

Esperando julgamento da 
apelação. 

0807081-
62.2019.4.05.8200 

Mamanguape/
PB 

reformar o piso salarial nos 
termos acima indicados 

qual seja a 
quantia de R$ 3.208,04 
(três mil, duzentos e oito 
reais e quatro centavos), 

incluído o adicional de 
insalubridade, a redução da 
carga horária para 24 horas 

semanais, bem como o 
acréscimo 

das férias semestrais de 20 
(vinte) dias 

Em trâmite. 

0807075-
55.2019.4.05.8200 

BAYEUX/PB Entrega de dosímetros Em trâmite 

0801169-
21.2018.4.05.8200 

Bayuex para reformar o piso salarial 
nos termos acima indicados 

qual 
seja a quantia de 

R$ 2.145,36 (dois mil, cento 
e quarenta e cinco reais e 

trinta e seis 
centavos) incluído o 

adicional de insalubridade, 
a redução da carga horária 

para 24 
horas semanais, bem como 

o acréscimo das férias 
semestrais de 20 (vinte) 

dias para 
todos os técnicos em 

radiologia vinculados ao 
Município de Bayeux/PB 

Procedente apenas para 
as férias. Transito em 

julgado em 23/10/2020* 

0803711-
43.2017.4.05.8201 

Esperança/PB Dosimetros Ante o exposto, indefiro a 
petição inicial, extinguindo 
o processo sem resolução 

do mérito (art. 330, IV e 
485, I, ambos do CPC). 

0801401-
61.2017.4.05.8202 

Piancó/PB reformar o piso salarial nos 
termos acima 

indicados qual seja a 
quantia de R$ 2.145,36 

Processo remetido com 
recurso ao STJ. Decurso 
do prazo em 23/03/18. 



(dois mil, cento e quarenta 
e 

cinco reais e trinta e seis 
centavos) incluído o 

adicional de insalubridade, 
a 

redução da carga horária 
para 24 horas semanais, 
bem como o acréscimo 

das férias semestrais de 20 
(vinte) dias 

0801571-
39.2017.4.05.8200 

Cabedelo/PB Reformar o piso salarial nos 
termos acima indicados 

qual 
seja a quantia de 

R$ 2.145,36 (dois mil, cento 
e quarenta e cinco reais e 

trinta e seis 
centavos) incluído o 

adicional de insalubridade, 
a redução da carga horária 

para 24 
horas semanais, bem como 

o acréscimo das férias 
semestrais de 20 (vinte) 

dias 

Extinto por ilegitimidade. 
Trânsito em julgado em 

10/05/17 

0801573-
09.2017.4.05.8200 

Mamanguape/
PB 

Reformar o piso salarial nos 
termos acima indicados 

qual 
seja a quantia de 

R$ 2.145,36 (dois mil, cento 
e quarenta e cinco reais e 

trinta e seis 
centavos) incluído o 

adicional de insalubridade, 
a redução da carga horária 

para 24 
horas semanais, bem como 

o acréscimo das férias 
semestrais de 20 (vinte) 

dias 

Extinto por ilegitimidade. 
Trânsito em julgado em 

10/05/17 

0801574-
91.2017.4.05.8200 

Sapé/PB reformar o piso salarial 
nos termos acima indicados 

qual seja a quantia de 
R$ 2.145,36 (dois mil, cento 

e 
quarenta e cinco reais e 
trinta e seis centavos) 
incluído o adicional de 

insalubridade, 

Extinto por Ilegitimidade. 
Trânsito em julgado no 

STJ em 04/05/20 



a redução da carga horária 
para 24 horas semanais, 

bem como o acréscimo das 
férias 

semestrais de 20 (vinte) 
dias com o terço 

constitucional 

0803794-
62.2017.4.05.8200 

Cabedelo/PB reformar o piso salarial nos 
termos acima indicados 

qual 
seja a quantia de 

R$ 2.145,36 (dois mil, cento 
e quarenta e cinco reais e 

trinta e seis 
centavos) incluído o 

adicional de insalubridade, 
a redução da carga horária 

para 24 
horas semanais, bem como 

o acréscimo das férias 
semestrais de 20 (vinte) 

dias 

STF julgou parcialmente 
procedente para que o 

piso seja de R$ 1.526,00 
(um mil, quinhentos e 
vinte e seis reais), já 

incluído o adicional de 
insalubridade, e que seja 

respeitada, também, a 
jornada de trabalho 

limitada a 24 (vinte e 
quarto) horas semanais. 

0803796-
32.2017.4.05.8200 

Mamanguape/
PB 

Reformar o piso salarial 
nos termos acima indicados 

qual seja a quantia de 
R$ 2.145,36 (dois mil, cento 

e 
quarenta e cinco reais e 
trinta e seis centavos) 
incluído o adicional de 

insalubridade, 
a redução da carga horária 
para 24 horas semanais, 

bem como o acréscimo das 
férias 

semestrais de 20 (vinte) 
dias com o terço 

constitucional nos dois 
períodos de gozo 

Extinção por ilegitimidade. 
Trânsito em julgado em 

09/08/17 

0800223-
74.2017.4.05.8203 

Monteiro regularizada a situação do 
piso salarial, o adicional de 
40% de insalubridade, 24 

(vinte e quatro) horas 
semanais de jornada de 

trabalho, além do gozo de 
férias de 20(vinte) 

dias consecutivos por 
semestre; bem como a 

entrega de EPI’s 

Extinto por litispendência. 
Trânsito em julgado em 

31/07/17 



0800302-
53.2017.4.05.8203 

Sumé seja regularizada a situação 
do piso salarial, o adicional 
de 40% de insalubridade, 

24 
(vinte e quatro) horas 

semanais de jornada de 
trabalho, além do gozo de 

férias de 20(vinte) 
dias consecutivos por 

semestre 

Ilegitimidade reconhecida 
no TRF5. STJ e STF 
negaram o recurso. 

0809364-
29.2017.4.05.8200 

Mamanguape reformar o piso salarial 
nos termos acima indicados 

qual seja a quantia de 
R$ 2.145,36 (dois mil, cento 

e 
quarenta e cinco reais e 
trinta e seis centavos) 
incluído o adicional de 

insalubridade, 
a redução da carga horária 
para 24 horas semanais, 

bem como o acréscimo das 
férias 

semestrais de 20 (vinte) 
dias 

Extinto por ilegitimidade. 
Trânsito em julgado em 

30/04/18 

0801386-
92.2017.4.05.8202 

São Jose do 
Rio do Peixe 

reformar o piso salarial nos 
termos acima indicados 

qual seja 
a quantia de R$ 2.145,36 

(dois mil, cento e quarenta 
e cinco 

reais e trinta e seis 
centavos) incluído o 

adicional de 
insalubridade, a redução da 
carga horária para 24 horas 

semanais, bem como o 
acréscimo das férias 

semestrais de 
20 (vinte) dias 

Diante de todo o exposto, 
JULGO IMPROCEDENTE 
a pretensão autoral, nos 
termos do art. 487, I, do 
CPC. Prazo aberto para 

recurso. 

0801397-
24.2017.4.05.8202 

Sousa Entrega de dosimetros Extinto por ilegitimidade. 
Aguardando julgamento 

do recurso no TRF5 

0801399-
91.2017.4.05.8202 

Pombal reformar o piso 
salarial nos termos acima 

indicados qual seja a 
quantia de R$ 2.145,36 

(dois mil, cento e quarenta 
e cinco reais e trinta e seis 

centavos) incluído o 

TRF5 extinguiu por 
ilegitimidade. Recursos 

para o STF e STJ. 



adicional de insalubridade, 
a redução da carga horária 

para 24 horas 
semanais, bem como o 

acréscimo das férias 
semestrais de 20 (vinte) 

dias 

0801394-
98.2019.4.05.8202 

Bonito de 
Santa Fé 

reformar o piso salarial nos 
termos acima indicados 

qual seja a 
quantia de R$ 3.208,04 
(três mil, duzentos e oito 

reais e quatro 
centavos), incluído o 

adicional de insalubridade 

Aguardando Julgamento 
no TF5 

0800694-
30.2016.4.05.8202 

Catolé do 
Rocha/PB 

reformar o piso salarial nos 
termos acima indicados 
qual seja a quantia de 

R$ 2.145,36 (dois 
mil, cento e quarenta e 

cinco reais e trinta e seis 
centavos) incluído 

o adicional de 
insalubridade, a redução da 

carga horária para 24 
horas semanais, bem como 

o acréscimo das férias 
semestrais de 20 

(vinte) dias 

Apelação interposta ao 
TRF5 

0800695-
15.2016.4.05.8202 

Conceição reformar o piso salarial nos 
termos acima indicados 
qual seja a quantia de 

R$ 2.145,36 (dois 
mil, cento e quarenta e 

cinco reais e trinta e seis 
centavos) incluído 

o adicional de 
insalubridade, a redução da 

carga horária para 24 
horas semanais, bem como 

o acréscimo das férias 
semestrais de 20 

(vinte) dias 

Apelação interposta 
aoTRF5 

0800696-
97.2016.4.05.8202 

Coremas reformar o piso salarial nos 
termos acima indicados 

qual seja a 
quantia de R$ 2.145,36 

(dois mil, cento e quarenta 
e cinco reais e 

Aguardando julgamento 
no TRF5 



trinta e seis centavos) 
incluído o adicional de 

insalubridade, a redução da 
carga horária para 24 horas 

semanais, bem como o 
acréscimo das férias 

semestrais de 20 (vinte) 
dias com o terço 

constitucional 

0800697-
82.2016.4.05.8202 

Cajazeiras reformar o piso salarial nos 
termos acima indicados 

qual seja a 
quantia de R$ 2.145,36 

(dois mil, cento e quarenta 
e cinco reais e 

trinta e seis centavos) 
incluído o adicional de 

insalubridade, a 
redução da carga horária 
para 24 horas semanais, 

bem como o acréscimo das 
férias semestrais de 20 
(vinte) dias com o terço 
constitucional nos dois 

períodos de gozo 

Extinto por ilegitimidade. 
Transitou em julgado no 

STJ em 20/02/20 

0800746-
26.2016.4.05.8202 

Cuité reformar o piso salarial nos 
termos acima indicados 

qual seja a 
quantia de R$ 2.145,36 

(dois mil, cento e quarenta 
e cinco reais e 

trinta e seis centavos) 
incluído o adicional de 

insalubridade, a 
redução da carga horária 
para 24 horas semanais, 

bem como o 
acréscimo das férias 

semestrais de 20 (vinte) 
dias com o terço 

Concedido 2 salários de 
2011 e adicional de 

insalubridade. Em relação 
ao restante do pedido, 

julgou extinto por carência 
de interesse de agir (O 

munícipio comprovou que 
já observava os direitos). 
Transitado em julgado no 

STJ em 04/03/20. 

0801383-
77.2016.4.05.8201 

Juazeirinho reformar o piso salarial nos 
termos acima indicados 
qual seja a quantia de 

R$ 2.145,36 (dois 
mil, cento e quarenta e 

cinco reais e trinta e seis 
centavos) incluído 

o adicional de 
insalubridade, a redução da 

carga horária para 24 

Extinto por defeito na 
inicial. Trânsito em julgado 

em 10/03/17. 



horas semanais, bem como 
o acréscimo das férias 

semestrais de 20 
(vinte) dias 

0800138-
25.2016.4.05.8203 

Princesa 
Isabel 

Reformar o piso salarial nos 
termos acima indicados 
qual seja a quantia de 

R$ 2.145,36 (dois 
mil, cento e quarenta e 

cinco reais e trinta e seis 
centavos) incluído 

o adicional de 
insalubridade, a redução da 

carga horária para 24 
horas semanais, bem como 

o acréscimo das férias 
semestrais de 20 

(vinte) dias 

PARCIALMENTE 
PROCEDENTE o pedido, 
resolvendo o mérito para 

que o município 
 

 a)   Proceda à fixação do 
piso salarial em dois 

salários mínimos à época 
do julgamento da ADPF 

151 (06/05/2011), 
acrescido de 40% do 

adicional de insalubridade, 
reajustado até à presente 

data; 
 

 b)   Cumpra a obrigação 
de se abster de exigir o 
cumprimento de carga 

horária de 40 (quarenta) 
horas semanais, 

respeitando o máximo de 
24 (vinte e quatro) horas 
por semana, nos termos 

do art. 14 da Lei nº 
7.394/85. 

 
Conselho apresentou 

recurso ao STF. 

    

 


